
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
 

RESOLUÇÃO Nº 34 /2023 

 

Altera e acrescenta dispositivos à Resolução 

TJPB nº 40, de 4 de dezembro de 1996, que trata 

do Regimento Interno e altera o inciso II do art. 

2º da Resolução TJPB nº 13, de 06 de setembro de 

2010, que trata da convocação de juízes de 

primeiro grau. 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

constitucionais, legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO a edição da Resolução CNJ nº 502, de 29 de maio de 2023, 

prevendo novel prazo mínimo convocatório de magistrados do primeiro grau para auxílio no 

segundo grau, nos afastamentos fruição de férias por período igual ou superior a 20 (vinte) dias 

ou licença por motivos de saúde em período inferior a 30 (trinta) dias; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos dispositivos regimentais à norma 

resolutiva do Conselho Nacional de Justiça;  

CONSIDERANDO o que exercício jurisdicional nas Turmas Recursais é realizado por 

magistrado titularizado, inexistindo óbice a sua convocação para atuar no segundo grau de 

jurisdição, e mantendo-se o princípio da isonomia nas convocações; 

CONSIDERANDO os termos do processo administrativo eletrônico nº 

2023.116.906, com aprovação do Tribunal Pleno em 1º de novembro de 2023; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica alterada a redação do caput do art. 50-A da Resolução nº 40, de 4 de 

dezembro de 1996, que passa a viger com a seguinte redação: 

 

Art. 50-A. Nas ausências ou afastamentos de desembargador a qualquer título, 

excetuados os artigos 50-D e 50-E desta Resolução, por prazo superior a 

trinta dias, será ele substituído por juiz de direito da Comarca da Capital, na 



 

forma disposta em resolução que integrará este Regimento Interno, não havendo 

redistribuição, recebendo o substituto, também, os processos que lhe forem 

distribuídos.  

 

Art. 2º Fica acrescido o art. 50-D à Resolução nº 40, de 4 de dezembro de 1996, que 

passa a viger com a seguinte redação: 

 

Art. 50-D. Nas ausências ou afastamentos de desembargador, nos casos 

previstos no art. 69 da Lei Complementar nº 35/1979, ainda que em período 

inferior a trinta dias, poderá ser convocado magistrado de primeiro grau para 

auxílio à atividade jurisdicional em segundo grau. 

 

Art. 3º Fica acrescido o art. 50-E à Resolução nº 40, de 4 de dezembro de 1996, que 

passa a viger com a seguinte redação: 

 

Art. 50-E. Nos afastamentos de desembargador para fruição de férias por 

período igual ou superior a 20 (vinte) dias, resultante de conversão de um terço 

de cada período em abono pecuniário, admite-se a convocação de magistrados 

de primeiro grau para auxílio à atividade jurisdicional em segundo grau. 

 

Art. 4º Altera o inciso II do art. 2º da Resolução TJPB nº 13, de 06 de setembro de 

2010, que passa a viger com a seguinte redação: 

 

Art. 2º ………………………………………………………. 

………………………………………………………. 

II – acumule outra atribuição jurisdicional ou administrativa como serviço 

eleitoral, administração do foro, coordenação de juizados especiais ou de 

infância e juventude;  

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Tribunal de Justiça da Paraíba, datado e assinado eletronicamente. 

 

Desembargador JOÃO BENEDITO DA SILVA 
Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba 

 

 
Este texto não substitui o publicado no DJe de 06.11.2023.  


